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CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. IRREGULARIDADE DO
AGRAVAMENTO DA MULTA. IMPROCEDENCIA.

Confirmada a regularidade do procedimento de fiscalizagdo e da hipdtese de
agravamento da multa mantém-se a autuagao.

PRELIMINAR. DECADENCIA. CANCELAMENTO DE DEBITOS.

Verificada a existéncia de pagamento relativo aos débitos de janeiro e
fevereiro/2007, aplica-se a norma do art. 150, § 4° do CTN, cancelando-se os
débitos atingidos pela decadéncia.

EQUIVOCO NA IDENTIFICACAO DO SUJEITO PASSIVO.
INEXISTENCIA.

Inexistindo comprovagdo de que o sujeito passivo foi incorretamente
identificado pela fiscalizagdo, mantém-se a autuagdo realizada em todos os
seus termos.

PIS E COFINS. CREDITOS NA INCIDENCIA MONOFASICA. GLOSA.
PROCEDENCIA.

Correta a glosa dos créditos de PIS e COFINS utilizados pela empresa em
relagdo aos percentuais que excederam as aliquotas estabelecidas para a
hipotese.

PIS E COFINS. LANCAMENTO DIFERENCA DA ALIQUOTA
UTILIZADA NO CALCULO DA TRIBUTACAO CONCENTRADA.
PROCEDENCIA.

Correta a autuagao que apurou as diferencas das contribuigdes relativas a
diferenga dos percentuais utilizados pela empresa e os devidos com base na
tributagao concentrada.
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 CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. IRREGULARIDADE DO AGRAVAMENTO DA MULTA. IMPROCEDÊNCIA.
 Confirmada a regularidade do procedimento de fiscalização e da hipótese de agravamento da multa mantém-se a autuação.
 PRELIMINAR. DECADÊNCIA. CANCELAMENTO DE DÉBITOS.
 Verificada a existência de pagamento relativo aos débitos de janeiro e fevereiro/2007, aplica-se a norma do art. 150, § 4º do CTN, cancelando-se os débitos atingidos pela decadência.
 EQUÍVOCO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. INEXISTÊNCIA.
 Inexistindo comprovação de que o sujeito passivo foi incorretamente identificado pela fiscalização, mantém-se a autuação realizada em todos os seus termos.
 PIS E COFINS. CRÉDITOS NA INCIDÊNCIA MONOFÁSICA. GLOSA. PROCEDÊNCIA.
 Correta a glosa dos créditos de PIS e COFINS utilizados pela empresa em relação aos percentuais que excederam as alíquotas estabelecidas para a hipótese.
 PIS E COFINS. LANÇAMENTO DIFERENÇA DA ALÍQUOTA UTILIZADA NO CÁLCULO DA TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. PROCEDÊNCIA.
 Correta a autuação que apurou as diferenças das contribuições relativas à diferença dos percentuais utilizados pela empresa e os devidos com base na tributação concentrada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares de nulidade, acolher a preliminar de decadência nos meses de janeiro e fevereiro/2007 e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Antonio Bezerra Neto - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator.
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antônio Bezerra Neto (Presidente), Livia De Carli Germano, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Abel Nunes de Oliveira Neto (Relator), José Roberto Adelino da Silva. Ausente justificadamente o Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Iniciemos com um breve relatório sobre o caso.














O processo foi encaminhado à 3a. Seção deste CARF por se tratar, entre outros assuntos, de autos de infração relativos a créditos de PIS e COFINS.
A 3a. Seção deste CARF, por meio do pronunciamento de fls. 3436/3440, declarou-se incompetente para a análise do presente caso, por envolver a análise de auto de infração de IRPJ, e decidiu por encaminhar o processo a esta 1a. Seção do CARF para julgamento.
É o relatório do necessário.





 Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator
Realizaremos a análise do presente recurso a partir dos pontos de divergência apresentados pelo recorrente.
1) Preliminar - Cerceamento do Direito de Defesa e da Incorreta Aplicação de Multa agravada
As alegações do recorrente prendem-se ao fato de que o agravamento da multa foi indevido tendo em vista que a recorrente atendeu a todas as intimações realizadas pela fiscalização o que, no seu entendimento, não causou embaraço à fiscalização. Alega também que este não é o caso de ocorrência de fraude tipificada no art. 72, da Lei nº 4.502/64 e, mais ainda, que a Súmula 14 do CARF impede o agravamento da multa pela simples omissão de rendimentos ou de receita. 
Em sua informações o fiscal responsável alega que o contribuinte foi intimado inúmeras vezes durante todo o curso da fiscalização e, mesmo assim, não apresentou toda a documentação solicitada, fazendo a fiscalização utilizar-se de outros meios para a realização do seu trabalho.
Conforme se demonstra do Termo de Embaraço à Fiscalização de fls. 2037/2048, devidamente cientificado às fls. 2049, no qual lista os documentos e informações que deixaram de ser apresentados pela empresa durante todo o curso da fiscalização e que causaram embaraços à sua ação.
O agravamento da multa decorre das hipóteses do art. 44, parágrafo 2º da Lei nº 9.430/96, conforme abaixo:
§ 2o Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1o deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I - prestar esclarecimentos; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)

No presente caso, conforme destacado exaustivamente pelo fiscal responsável, o contribuinte muito se descuidou em cumprir seu ônus. A falta de apresentação de informações solicitadas, juntamente com alguns dos livros obrigatórios essenciais e, mais ainda, a ausência dos arquivos magnéticos dificultaram sim a realização do procedimento de fiscalização.
Tanto é assim que a fiscalização informa que utilizou-se de outros meios, quando possível, para completar as lacunas da deficiência de informações apresentadas pela empresa.
Há ainda a se acrescentar que o procedimento fiscalizatório durou mais de um ano inteiro, ou seja, não houve falta de tempo para que o contribuinte providenciasse a documentação e informações solicitadas. Ou, se nem isso, apresentasse as justificativas de fato ou de direito que demonstrassem a impossibilidade de realizar a apresentação de informações ou arquivos.
Quanto ao cerceamento do direito de defesa o recorrente alega que não foram anexados aos autos as trocas de e-mail efetuadas entre este e o fiscal como fundamente para caracterizar o cerceamento. Ora, se estas mensagens eram tão importantes para seu direito de defesa, porque o recorrente não as apresentou juntamente com a impugnação? O cerceamento do direito de defesa, para ser caracterizado, deve decorrer de uma ação do responsável pela procedimento no sentido de impedir ou dificultar a produção de prova pela empresa, ou de ver seus requerimentos indeferidos sem motivo justo. 
Deste modo, com relação ao agravamento da multa de ofício entendo pela sua manutenção na alíquota de 125%.

2) Preliminar - Decadência do Direito de Lançar o PIS e COFINS dos períodos de Janeiro e fevereiro de 2007
A decisão da DRJ, analisando os argumentos do contribuinte, decidiu por considerar decaídos apenas os lançamentos relativos aos valores recolhidos a menor de PIS e COFINS. Com relação aos valores lançados em função da omissão de receitas a Delegacia de Julgamento entendeu que deveria ser mantido o lançamento em razão de, em relação a estas receitas, não ter havido a antecipação de pagamento e, assim, deve ser aplicada a regra do art. 173, I, do CTN.
Neste ponto entendo merecer reparo a decisão de Piso. 
Ora a diferença entre a regra da antecipação do pagamento e a posterior homologação (em cinco anos contados do pagamento) e a ausência de pagamento e a contagem do prazo a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ser efetuado decorre da informação prestada ao fisco.
No primeiro caso o prazo se conta porque, ocorrendo o pagamento, e a consequente obrigação de apresentar informação ao fisco, este pode agir de imediato ao poder realizar a análise prévia do conteúdo do pagamento e das informações apresentadas.
Quando não existe o pagamento não há qualquer informação a ser analisada previamente pelo fisco, fazendo com que, todo o procedimento tenha de ser realizado de ofício e, com isso, de forma mais demorada.
Quando ocorre o lançamento em determinado período de apuração de valores decorrentes de glosas e pagamentos a menor juntamente com omissão de receitas, não entendo ser possível segregar os lançamentos para fins de contar diferentes prazos decadenciais. Ora, a partir do momento em que o contribuinte fez o pagamento, a partir daí passa a contar o prazo decadencial para todos os tipos de irregularidades cometidas pelo contribuinte.
Afinal de contas quem tem o poder de fiscalizar quanto à falta de pagamento integral é a mesma autoridade que, no mesmo procedimento, tem o poder de fiscalizar quanto à omissão de rendimentos. Não é admissível que para um mesmo período de apuração possam existir dois procedimentos fiscalizatórios diferentes, variando em função de cada tipo de infração que possa ser constatado. Esta não é a regra. A regra é que o sujeito passivo seja submetido apenas a um procedimento fiscal, tanto que para a ocorrência de refiscalização faz-se necessário uma autorização específica.
Por isso, entendo que o prazo decadencial aplicável à hipótese tem de ser o da contagem de cinco anos após a ocorrência do pagamento no caso de lançamento por homologação e, assim, neste prazo se incluem as apurações de todos os tipos de irregularidades acaso cometidas pelo recorrente em cada período de apuração, não sendo possível modificar-se o prazo decadencial de um mesmo período de apuração de fato gerador em razão da ocorrência de diferentes tipos de infração cometidas num mesmo período.
Neste ponto, voto por dar provimento ao recurso voluntário e considerar decaídos os lançamentos de PIS e COFINS dos períodos de apuração de janeiro e fevereiro de 2007.

3) Mérito - Equivocada Tributação da Receita de Terceiros - Equívoco quanto a Identificação do Sujeito Passivo da Obrigação Tributária
A recorrente neste ponto repisa as alegações apresentadas na Impugnação de que os valores de omissão de receitas apurados na verdade não seriam receitas da própria empresa, mas sim receitas da empresa Pirion Comércio de Peças Industriais Ltda, que é empresa interdependente. Entre suas alegações informar que referida empresa orientava os clientes a realizar depósitos diretamente em sua conta, sem sua autorização.
Ocorre, no entanto que tais alegações, sem a devida apresentação de documentação e justificativas jurídicas não podem frutificar.
Se é verdade o alegado, cabia à recorrente apresentar a composição da conta adiantamento de clientes com todos os seus lançamento a fim de identificar os que seriam relativos a estes tais depósitos orientados pela empresa Pirion.
Sendo empresa interdependente como a recorrente alega, seria de aparente simplicidade a união de esforços das duas empresa no sentido de demonstrar que os ingressos de valores nas contas da empresa não constituíam receitas da recorrente, como esta alega. A contabilização de ingressos nas contas contábeis do recorrente configura o reconhecimento das receitas a ela vinculadas se não prova de que os recursos não são efetivamente da empresa.
Se estas receitas não existiam, ou se estes ingressos ocorreram por simples erro de indicação da empresa Pirion, caberia ao recorrente provar o contrário, posto que a afirmação decorre dos lançamentos encontrados em sua própria contabilidade.
Disto não cuidou o recorrente. Limitou-se apenas a alegar o erro da identificação do sujeito passivo e apresentar extensa apresentação doutrinária sem, no entanto, cuidar do principal, qual seja, a demonstração de que seus registros contábeis estavam incorretos e a apresentação conjunta de provas que demonstrassem essas incorreções.
Não havendo prova cabal a infirmar os registros contábeis da empresa, devem ser acolhidos como verídicas as informações registradas e confirmada a omissão de tributação das receitas registradas e não declaradas.
Assim, voto por manter a autuação na parte relativa à omissão de receitas escrituradas e não declaradas, assim como os seus autos reflexos.

4) Mérito - Do PIS e da COFINS Monofásicos - Possibilidade de Creditamento - Glosa Indevida de Créditos
Neste ponto do recurso a recorrente faz uma mistura na defesa ao alegar que deveria ser tributada no PIS e COFINS pelas alíquotas de 1,65% e 7,60% e que, por outro lado, poderia computar créditos calculados à razão de 2,30% e 10,80%. Além disso informa que não restou claro se a fiscalização glosou todo o crédito da recorrente ou apenas a diferença de alíquotas.
Apesar da dificuldade inicial em compreender as razões de recurso, podemos verificar que não são aplicáveis em função dos seguintes pontos:
a) Do recálculo dos créditos. A fiscalização, por meio da planilha de fls. 152/178, anexas ao auto de infração, detalhou pormenorizadamente todos os elementos que compuseram as bases de cálculo para a apuração dos créditos de PIS e COFINS. Ao final consta a aplicação da alíquotas e a apuração das diferenças dos créditos deduzidos pela empresa e os que efetivamente poderiam ter sido deduzidos.
Não carecem de maiores explicações as planilhas. Bastaria ao responsável pela contabilidade da empresa analisar as planilhas para verificar os itens que foram efetivamente considerados nestas bases e a forma como foi realizada a apuração das diferenças.
Analisando as referidas planilhas de apuração não constatamos a existência de erros ou inconsistências nas mesmas que pudessem descaracterizar o seu conteúdo. Assim, estas devem ser consideradas legítimas para a apuração dos créditos e débitos de PIS e COFINS e as diferenças que foram glosadas em relação aos créditos indevidos compostos dos valores das diferenças de apuração a menor destas contribuições.
b) Das alíquotas aplicáveis ao cálculo dos débitos de PIS e COFINS. 
As alíquotas aplicáveis ao cálculo das contribuições, no caso específico da empresa, são as determinadas pelas normas abaixo:

Lei nº 10.637/2002 e Lei nº 10.833/2003
Art. 2o Para determinação do valor da contribuição para o PIS/Pasep aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1o, a alíquota de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento). Produção de efeito (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010)

§ 1o Excetua-se do disposto no caput a receita bruta auferida pelos produtores ou importadores, que devem aplicar as alíquotas previstas: (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010)
..............
IV - no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, no caso de vendas para comerciante atacadista ou varejista ou para consumidores, de autopeças relacionadas nos Anexos I e II da mesma Lei; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

Lei nº 10.485/2004
Art. 3o As pessoas jurídicas fabricantes e os importadores, relativamente às vendas dos produtos relacionados nos Anexos I e II desta Lei, ficam sujeitos à incidência da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS às alíquotas de:  (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
I - 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) e 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento), respectivamente, nas vendas para fabricante:  (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
a) de veículos e máquinas relacionados no art. 1o desta Lei; ou  (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
b) de autopeças constantes dos Anexos I e II desta Lei, quando destinadas à fabricação de produtos neles relacionados;  (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
II - 2,3% (dois inteiros e três décimos por cento) e 10,8% (dez inteiros e oito décimos por cento), respectivamente, nas vendas para comerciante atacadista ou varejista ou para consumidores.  (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
§ 1o Fica o Poder Executivo autorizado, mediante decreto, a alterar a relação de produtos discriminados nesta Lei, inclusive em decorrência de modificações na codificação da TIPI.  (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 10.865, de 2004)
§ 2o Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, relativamente à receita bruta auferida por comerciante atacadista ou varejista, com a venda dos produtos de que trata: (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

As leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 instituíram as alíquotas normais das contribuições não cumulativas do PIS e COFINS. A partir da edição da Lei nº 10.845/2004, foi estabelecida a tributação concentrada das contribuições do PIS e COFINS em relação a alguns seguimentos do setor produtivo.
Nesta sistemática de contribuição os fabricantes e importadores são onerados com o pagamento do PIS e COFINS devidos pelos comerciantes varejistas e atacadistas, utilizando assim as alíquotas concentradas da mesma, que são de 2,30% e 10,80%, conforme estabelecido pela mesma Lei, ficando os comerciantes atacadistas e varejistas tributados à alíquota zero.
No caso do contribuinte os produtos por ele fabricados, enquadram-se no código 87.08 da TIPI e, assim, estão inclusos nos anexos I e II da Lei nº 10.845/2004, fazendo com que sua contribuição ao PIS e COFINS seja realizada, de forma concentrada, com base nas alíquotas de 2,30% e 10,80%. Assim, correto o auto de infração ao utilizar estas alíquotas para cálculo.

b) Das alíquotas aplicáveis ao cálculo dos créditos a serem descontados na apuração do PIS e COFINS não cumulativo.
Em relação ao cálculo dos créditos do PIS e COFINS na incidência não cumulativa, a única norma que estabelece as alíquotas de cálculo para o caso do contribuinte são as estabelecidas pelas leis 10.637/2002 e 10.833/2003, conforme abaixo:
Lei nº 10.637/2002
Art. 2o Para determinação do valor da contribuição para o PIS/Pasep aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1o, a alíquota de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento). 
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: Produção de efeito (Vide Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeitos) (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010) (Regulamento)
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
a) no inciso III do § 3o do art. 1o desta Lei; e (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008). (Produção de efeitos)
b) nos §§ 1o e 1o-A do art. 2o desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.787, de 2008)  (Vide Lei nº 9.718, de 1998)

II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
III - (VETADO)
IV � aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;
V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
VII - edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros, quando o custo, inclusive de mão-de-obra, tenha sido suportado pela locatária;
VIII - bens recebidos em devolução, cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei.
IX - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica. (Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003)
IX - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção. (Incluído pela Lei nº 11.898, de 2009)
XI - bens incorporados ao ativo intangível, adquiridos para utilização na produção de bens destinados a venda ou na prestação de serviços.  (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)  (Vigência)
§ 1o O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2o desta Lei sobre o valor:  (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)  (Vide Lei nº 11.727, de 2008) (Vigência)
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;
II - dos itens mencionados nos incisos IV, V e IX do caput, incorridos no mês;  (Redação dada pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003)
III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI, VII e XI do caput, incorridos no mês;  (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)  (Vigência)
IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês.

Lei nº 10.833/2003

 Art. 2o Para determinação do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1o, a alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento).

Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: (Regulamento)
(mesmas hipóteses da Lei nº 10637/2002)
  § 1o Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2o desta Lei sobre o valor:  (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeitos)
  I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;
  II - dos itens mencionados nos incisos III a V e IX do caput, incorridos no mês;
  III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI, VII e XI do caput, incorridos no mês;  (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)  (Vigência)
  IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês.
Demonstra-se, das normas acima, que a alíquota a ser utilizada para cálculo dos créditos eram de 1,65% e 7,60%, conforme estabelecidas pelas Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 utilizadas pelo fiscal em sua autuação, demonstrando-se serem válidas as glosas realizadas pelo fiscal responsável com relação aos calores de créditos calculados em alíquotas superiores às previstas em lei.
Desta forma resta demonstrado que não merece reparo a glosa realizada pelo fiscal quanto aos créditos tomados a maior, nem o lançamento relativo ao PIS e COFINS reflexos, incidente sobre as receitas não oferecidas anteriormente à tributação.
Do exposto, voto no sentido de rejeitar a preliminar de cerceamento do direito de defesa e de aplicação incorreta da multa agravada, acatar a preliminar de decadência do direito de lançar os débitos dos meses de janeiro e fevereiro/2007 e, no mérito NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário.

Abel Nunes de Oliveira Neto 
 




Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares de nulidade, acolher a preliminar de decadéncia nos meses de janeiro e fevereiro/2007
€, no mérito, negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Antonio Bezerra Neto - Presidente.

(assinado digitalmente)

Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antonio Bezerra Neto
(Presidente), Livia De Carli Germano, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa, Luciana Yoshihara
Arcangelo Zanin, Abel Nunes de Oliveira Neto (Relator), José Roberto Adelino da Silva.
Ausente justificadamente o Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes.
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Relatorio

Iniciemos com um breve relatorio sobre o caso.

S INDUSTRIAL AUTOMOTIVO E COMERCIAL DE PECAS E
MATERIAL DE FRICCAO LTDA. teve lavrado contra si os autos de infracdo das fls. 119 a
123, 129 a 134, 140 a 142 e 147 a 148, para formalizar a determinacio e exigéncia de crédito
tributério referente, respectivamente, A Contribuicéio para o Plano de Integracio Social — PIS,
Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, Imposto sobre a Renda da
Pessoa Juridica - IRPJ e Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL. no valor total de
R$6.886.830.99, ai incluidos os valores dos tributos, das multas de oficio e dos juros de mora
(estes calculados até 03/2012). De acordo com o Termo de Verificagdo Fiscal, fls. 2.004 a
2.021. as infracdes constatadas sdo as seguintes:

(1) glosas de créditos de Pis e Cofins na aquisicdo de mercadorias e insumos;
(11) insuficiéncia de recolhimento de Pis e Cofins (sistematica monofisica) e
(111) outras receitas nao oferecidas a tributacio:

Quanto as glosas de créditos realizados indevidamente do Pis e da Cofins, o
TVF acusa que foram consideradas aliquotas de 2.30% e 10,80%. respectivamente, sem devido
amparo legal, conforme determina o artigo 3°, pardgrafo 1°, da Lei n® 10.637/2002 e o mesmo
artigo da lei n® 10.833/2003. As aliquotas a serem utilizadas sio 1.65% e 7.60%, Os calculos
estdo demonstrados no ANEXO I Ja no que diz respeito a insuficiéncia no pagamento de Pis
Cofins: foram consideradas aliquotas de 1,65% e 7,60% nas notas fiscais de vendas. O correto
seria ter considerado as aliquotas de 2,30 e 10.80%. conforme previsto e o artigo 3°, II, da Lei
n° 10.485/2002. A fiscalizacdo apresenta um quadro com os valores negativos dos meses em
que ocorreram as faltas de recolhimento. Os célculos estio demonstrados no ANEXO II.

No que tange a ultima infracdo. o TVF da conta de que o contribuinte foi
intimado, em 27/02/2012, a apresentar: (i) os documentos que deram origem aos lancamentos
efetuados na conta n°® 31060102 (outras receitas diversas) e (ii) a justificar e apresentar
fundamentacao legal para a ndo inclusdo dos valores de outras receitas diversas como base de
calculo da apuracdo do PIS, COFINS, IRPJ e CSLL do ano-calendario de 2007. Devido ao ndo
atendimento desta intimacio os saldos mensais desta conta foram objeto de lancamentos para
tributacdo do imposto e contribui¢des sociais mencionados. As quantias tributadas sdo:



Qutras Receitas
jan07 | 786.998,38
fev07 | 636.902,49
mar07 | 732.635,21
abrQ7 | 277.072,86
mai07 841,75
jun07 | 612.894,31
julo7 304.011,98
ago07 | 834.014,59
set07 | 994.845.87
outd7 | 369.172,20
nov07 8.834,74
dez07 | 11544204

Ainda, em decorréncia do ndo atendimento de todas intima¢des a multa de
oficio foi agravada em 50%, com base no previsto no artigo 44, da Lei n°® 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, e com as alteragdes promovidas pela Lei n® 11.488/2007.

A impugnacdo que se seguiu argiiiu preliminar de nulidade do lancamento
por cerceamento do direito de defesa, decadéncia do direito de constitui¢do de crédito tributario
referente ao PIS e a Cofins, dos meses de janeiro/fevereiro/2007.

Quanto as outras receitas, informa que a grande maioria da sua producdo de
pastilhas de freios ¢ vendida para a empresa ligada “Pirion”, que opera como sua
distribuidora/atacadista, vendendo estes produtos para seus clientes. Reconhece o erro da
Pirion ao orientar seus clientes a fazer os pagamentos de suas faturas diretamente na conta
corrente bancaria da Impugnante ao invés de ter recebido os valores de seus clientes e depois
repassa-los a Impugnante na forma de pagamento por suas aquisicdes. Além disso, cada
empresa deveria no final de cada ano-calendario ter feito um encontro de contas, o que ndo foi
feito. Nada obstante, esse erro de registro contabil ndo pode ser tomado como elemento
determinante para cobranca de tributo da Impugnante. Houve erro na identificacio do sujeito
passivo. Se alguém deveria responder em termos ftributarios deveria ser a Pirion. Além disso,
mesmo que houvesse a omissao de receitas, nao poderiam ser tributadas pelas contribuicdes Pis
e Cofins, pois ndo se refere a receita operacional.

Quanto as glosas e insuficiéncias de pagamento de PIS e Cofins, alega,
praticamente, que ndo pode entender os quadros apresentados no Termo de Verificacdo. Diz
que ndo logrou encontrar na lei, na doutrina e na jurisprudéncia o significado desta infracdo
(Incidéncia Ndo Cumulativa Concentrada), que figura no item II do auto de infracéo.

A 4* Turma da DRJ/SP1 deu provimento parcial a impugnacéo, apenas para
exonerar os créditos constituidos relativos aos meses de janeiro/fevereiro/2007 das
contribuicdes pagas a menor. O Acédrddo n2 16-45.281, de 28 de marco de 2013, fls. 3.356 a
3.374, teve ementa vazada nos seguintes termos:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2007
CERCEAMENTQ DQ DIREITO DE DEFESA.

Ndo se caracteriza cerceamento do direifo de defesa a andlise
dos documentos fornecidos pelo contribuinte e a lavratura do
auto de infiragdo fora do estabelecimento do sujeito passivo se a
fiscalizacdo dispunha destes elementos que possibilitava a
apuragdo das infra¢oes cometidas.
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Estando anexados ao processo todos os documentos que
serviram de base para a autuac¢do e estando devidamente
relatadas, no fermo de Verificagdo Fiscal, as infragdes apuradas
ndo pode ser aceita a alegagdo de cerceamento do direito de
defesa.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calenddrio: 2007
DECADENCIA. LANCAMENTO DE OFICIO. PIS. COFINS.

As contribui¢des (Pis e Cofins) sdo tributos, em regra, sujeitos a
langamento por homologagdo. Contudo, ndo havendo pagamento
antecipado ou ocorrendo dolo, fraude ou simula¢do, o prazo

decadencial regese pela norma contida no artige 173, inciso I,
do Codigo Tributario Nacional CTN.

No caso em discussdo de omissdo de receitas diversas, como ndo
houve pagamento antecipado destas coniribui¢des, ndo ocorreu
a decadéncia alegada.

No caso do Pis e da Cofins recolhidos a menor, ocorreu a
decadeéncia dos crédifos constituidos nos meses de
Jjaneiro/fevereiro/2007.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA — IRPJ

Ano-calenddrio: 2007
RECEITAS DIVERSAS. NAO OFERECIDAS A TRIB LTACEO.

Manfido o langamento realizado em decorréncia da apuragdo da
infragdo. Ndo foram apresentados durante a auditoria fiscal e
nem na impugnagdo documentos que provassem o alegado pela
Impugnante de que os créditos registrados na conta contabil “n°
31060102 Qufras Receitas™ ndo se referiam a receitas de sua
responsabilidade.

S1-C4T1
Fl. 3.444



RECEITAS DIVERSAS. REFLEXO. PIS. COFINS.

Com relagdo aos langamentos reflexos do Pis a da Cofins, a base
de cdleculo destas contribuigdes é o valor do faturamento, que
abrange o total das receitas auferidas independentemente de sua
denominagdo ou classificagdo contabil.

PIS E COFINS RECOLHIDOS A MENOR. CREDITOS
GLOSADOS.

Mantidos os lancamentos realizados pela fiscalizagdo, relativos
aos recolhimentos a menor e aos créditos glosados, por ndo
terem sido apresentados argumentos e documentos que
desqualificassem as infra¢des apuradas.

MULTA AGRAVADA.

Correfo o agravamento da multa em 50%, em razdo do ndo
atendimento as intimagoes, conforme previsto no artigo 14, da
Lein®11.488/2007, que deu nova redagdo ao artigo 44, da Lei n”®
9.430/96.

Impugnagdo Procedente em Parte

Crédito Tributdrio Mantido em Parte

Cuida-se agora de recurso voluntirio contra a decisdo da 4* Turma da
DRJ/SP1. O arrazoado de fls. 3.375 a 3.391, apos sintese dos fatos relacionados com a lide,
pede o desagravamento da penalidade aplicada em razdo da inexisténcia de qualquer indicio de
fraude; argui a decadéncia do lancamento das contribuicdes PIS e Cofins dos PAs de janeiro e
fevereiro de 2007 também para a infracdo relativa a outras receitas; rechaca o lancamento a
titulo de IRPJ. CSLL. PIS e Cofins. vez que as bases utilizadas pelas Fiscalizacdo dizem
respeito a receitas de terceiros, e; por fim, combate o lancamento relacionado ao creditamento

indevido e aa insuficiéncia de recolhimento de PIS e Cofins, na medida em que houve
desvirtuamento dos comandos relacionados a sisteméatica monofisica dessas contribuicdes.

O processo administrativo correspondente foi materializado na forma
eletronica, razdo pela qual todas as referéncias a folhas dos autos pautar-se-do na numeracao

estabelecida no processo eletronico.

E o relato do suficiente.

O processo foi encaminhado a 3a. Secdo deste CARF por se tratar, entre outros
assuntos, de autos de infragao relativos a créditos de PIS e COFINS.

A 3a. Secao deste CARF, por meio do pronunciamento de fls. 3436/3440, declarou-se
incompetente para a analise do presente caso, por envolver a andlise de auto de infracdo de
IRPJ, e decidiu por encaminhar o processo a esta 1a. Secdo do CARF para julgamento.

E o relatdrio do necessario.
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Voto

Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator

Realizaremos a analise do presente recurso a partir dos pontos de divergéncia
apresentados pelo recorrente.

1) Preliminar - Cerceamento do Direito de Defesa e da Incorreta
Aplicagdo de Multa agravada

As alegacdes do recorrente prendem-se ao fato de que o agravamento da
multa foi indevido tendo em vista que a recorrente atendeu a todas as intimacdes realizadas
pela fiscalizagdo o que, no seu entendimento, ndo causou embarago a fiscalizagdo. Alega
também que este ndo ¢ o caso de ocorréncia de fraude tipificada no art. 72, da Lei n° 4.502/64
e, mais ainda, que a Sumula 14 do CARF impede o agravamento da multa pela simples
omissdo de rendimentos ou de receita.

Em sua informagdes o fiscal responsdvel alega que o contribuinte foi
intimado inumeras vezes durante todo o curso da fiscalizagdo e, mesmo assim, ndo apresentou
toda a documentagdo solicitada, fazendo a fiscalizagdo utilizar-se de outros meios para a
realizacdo do seu trabalho.

Conforme se demonstra do Termo de Embarago a Fiscalizacdo de fls.
2037/2048, devidamente cientificado as fls. 2049, no qual lista os documentos e informagdes
que deixaram de ser apresentados pela empresa durante todo o curso da fiscalizacdo e que
causaram embaragos a sua acao.

O agravamento da multa decorre das hipoteses do art. 44, paragrafo 2° da Lei
n°® 9.430/96, conforme abaixo:

§ 2° Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1°
deste artigo serdo aumentados de metade, nos casos de ndo atendimento
pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimagdo para: (Redacdo dada
pela Lei n°11.488, de 2007)

I - prestar esclarecimentos, (Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da
Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991; (Redacdao dada pela Lei n° 11.488,

de 2007,

Il - apresentar a documentagdo técnica de que trata o art. 38 desta Lei.
(Redacdo dada pela Lei n®11.488, de 2007)

No presente caso, conforme destacado exaustivamente pelo fiscal
responsavel, o contribuinte muito se descuidou em cumprir seu 6nus. A falta de apresentacao
de informagdes solicitadas, juntamente com alguns dos livros obrigatorios essenciais e, mais
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ainda, a auséncia dos arquivos magnéticos dificultaram sim a realizagcdo do procedimento de
fiscalizagao.

Tanto ¢ assim que a fiscalizagdo informa que utilizou-se de outros meios,
quando possivel, para completar as lacunas da deficiéncia de informagdes apresentadas pela
empresa.

Ha ainda a se acrescentar que o procedimento fiscalizatorio durou mais de
um ano inteiro, ou seja, ndo houve falta de tempo para que o contribuinte providenciasse a
documentagao e informagdes solicitadas. Ou, se nem isso, apresentasse as justificativas de fato
ou de direito que demonstrassem a impossibilidade de realizar a apresentacdo de informagdes
ou arquivos.

Quanto ao cerceamento do direito de defesa o recorrente alega que ndo foram
anexados aos autos as trocas de e-mail efetuadas entre este e o fiscal como fundamente para
caracterizar o cerceamento. Ora, se estas mensagens eram tdo importantes para seu direito de
defesa, porque o recorrente nao as apresentou juntamente com a impugnagdo? O cerceamento
do direito de defesa, para ser caracterizado, deve decorrer de uma acdo do responsavel pela
procedimento no sentido de impedir ou dificultar a producao de prova pela empresa, ou de ver
seus requerimentos indeferidos sem motivo justo.

Deste modo, com relagdo ao agravamento da multa de oficio entendo pela sua
manuten¢ao na aliquota de 125%.

2) Preliminar - Decadéncia do Direito de Lancar o PIS e COFINS dos
periodos de Janeiro e fevereiro de 2007

A decisdo da DRIJ, analisando os argumentos do contribuinte, decidiu por
considerar decaidos apenas os langamentos relativos aos valores recolhidos a menor de PIS e
COFINS. Com relagdo aos valores langados em fun¢do da omissdo de receitas a Delegacia de
Julgamento entendeu que deveria ser mantido o lancamento em razdo de, em relagdo a estas
receitas, ndo ter havido a antecipac¢do de pagamento e, assim, deve ser aplicada a regra do art.
173, 1, do CTN.

Neste ponto entendo merecer reparo a decisao de Piso.

Ora a diferenga entre a regra da antecipacdo do pagamento e a posterior
homologag¢do (em cinco anos contados do pagamento) e a auséncia de pagamento e a contagem
do prazo a partir do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ser
efetuado decorre da informagao prestada ao fisco.

No primeiro caso o prazo se conta porque, ocorrendo o pagamento, € a
consequente obrigacdo de apresentar informagao ao fisco, este pode agir de imediato ao poder
realizar a analise prévia do contetido do pagamento e das informacdes apresentadas.

Quando ndo existe o pagamento ndo ha qualquer informacdo a ser analisada
previamente pelo fisco, fazendo com que, todo o procedimento tenha de ser realizado de oficio
e, com isso, de forma mais demorada.

Quando ocorre o langamento em determinado periodo de apuracao de valores
decorrentes de glosas e pagamentos a menor juntamente com omissao de receitas, ndo entendo
ser possivel segregar os lancamentos para fins de contar diferentes prazos decadenciais. Ora, a
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partir do momento em que o contribuinte fez o pagamento, a partir dai passa a contar o prazo
decadencial para todos os tipos de irregularidades cometidas pelo contribuinte.

Afinal de contas quem tem o poder de fiscalizar quanto a falta de pagamento
integral ¢ a mesma autoridade que, no mesmo procedimento, tem o poder de fiscalizar quanto a
omissdo de rendimentos. Nao ¢ admissivel que para um mesmo periodo de apuragdo possam
existir dois procedimentos fiscalizatorios diferentes, variando em funcdo de cada tipo de
infracdo que possa ser constatado. Esta ndo ¢ a regra. A regra ¢ que o sujeito passivo seja
submetido apenas a um procedimento fiscal, tanto que para a ocorréncia de refiscalizacdo faz-
se necessario uma autorizagdo especifica.

Por isso, entendo que o prazo decadencial aplicavel a hipotese tem de ser o da
contagem de cinco anos apds a ocorréncia do pagamento no caso de lancamento por
homologagao e, assim, neste prazo se incluem as apuracdes de todos os tipos de irregularidades
acaso cometidas pelo recorrente em cada periodo de apuragdo, ndo sendo possivel modificar-se
o prazo decadencial de um mesmo periodo de apuragao de fato gerador em razao da ocorréncia
de diferentes tipos de infragdo cometidas num mesmo periodo.

Neste ponto, voto por dar provimento ao recurso voluntario e considerar
decaidos os langamentos de PIS e COFINS dos periodos de apuragdo de janeiro e fevereiro de
2007.

3) Mérito - Equivocada Tributacdo da Receita de Terceiros - Equivoco
quanto a Identificacdo do Sujeito Passivo da Obrigacao Tributaria

A recorrente neste ponto repisa as alegagoes apresentadas na Impugnagao de
que os valores de omissdo de receitas apurados na verdade ndo seriam receitas da propria
empresa, mas sim receitas da empresa Pirion Comércio de Pecas Industriais Ltda, que ¢
empresa interdependente. Entre suas alegacdes informar que referida empresa orientava os
clientes a realizar depdsitos diretamente em sua conta, sem sua autorizacao.

Ocorre, no entanto que tais alegagdes, sem a devida apresentacdo de
documentacao e justificativas juridicas ndo podem frutificar.

Se ¢ verdade o alegado, cabia a recorrente apresentar a composicao da conta
adiantamento de clientes com todos os seus langamento a fim de identificar os que seriam
relativos a estes tais depdsitos orientados pela empresa Pirion.

Sendo empresa interdependente como a recorrente alega, seria de aparente
simplicidade a unido de esfor¢cos das duas empresa no sentido de demonstrar que os ingressos
de valores nas contas da empresa ndo constituiam receitas da recorrente, como esta alega. A
contabiliza¢dao de ingressos nas contas contdbeis do recorrente configura o reconhecimento das
receitas a ela vinculadas se ndo prova de que os recursos ndo sao efetivamente da empresa.

Se estas receitas nao existiam, ou se estes ingressos ocorreram por simples
erro de indicacdo da empresa Pirion, caberia ao recorrente provar o contrario, posto que a
afirmagdo decorre dos langamentos encontrados em sua propria contabilidade.



Disto ndo cuidou o recorrente. Limitou-se apenas a alegar o erro da
identificacdo do sujeito passivo e apresentar extensa apresentagao doutrindria sem, no entanto,
cuidar do principal, qual seja, a demonstragdo de que seus registros contdbeis estavam
incorretos € a apresentagdao conjunta de provas que demonstrassem essas incorrecoes.

Nao havendo prova cabal a infirmar os registros contabeis da empresa,
devem ser acolhidos como veridicas as informagdes registradas e confirmada a omissao de
tributagdo das receitas registradas e ndo declaradas.

Assim, voto por manter a autuacao na parte relativa a omissao de receitas
escrituradas e nao declaradas, assim como os seus autos reflexos.

4) Mérito - Do PIS e da COFINS Monofasicos - Possibilidade de
Creditamento - Glosa Indevida de Créditos

Neste ponto do recurso a recorrente faz uma mistura na defesa ao alegar que
deveria ser tributada no PIS e COFINS pelas aliquotas de 1,65% e 7,60% e que, por outro lado,
poderia computar créditos calculados a razao de 2,30% e 10,80%. Além disso informa que nao
restou claro se a fiscalizacao glosou todo o crédito da recorrente ou apenas a diferenca de
aliquotas.

Apesar da dificuldade inicial em compreender as razdes de recurso, podemos
verificar que ndo sao aplicaveis em funcdo dos seguintes pontos:

a) Do recalculo dos créditos. A fiscalizagdo, por meio da planilha de fls.
152/178, anexas ao auto de infracdo, detalhou pormenorizadamente todos os elementos que
compuseram as bases de célculo para a apuracao dos créditos de PIS e COFINS. Ao final
consta a aplicacdo da aliquotas e a apuragdo das diferencas dos créditos deduzidos pela
empresa e os que efetivamente poderiam ter sido deduzidos.

Nao carecem de maiores explicagdes as planilhas. Bastaria ao responsavel
pela contabilidade da empresa analisar as planilhas para verificar os itens que foram
efetivamente considerados nestas bases e a forma como foi realizada a apuragdo das diferencas.

Analisando as referidas planilhas de apuragdo ndo constatamos a existéncia
de erros ou inconsisténcias nas mesmas que pudessem descaracterizar o seu conteido. Assim,
estas devem ser consideradas legitimas para a apuragdo dos créditos e débitos de PIS e
COFINS e as diferencas que foram glosadas em relag@o aos créditos indevidos compostos dos
valores das diferencas de apuracao a menor destas contribuigdes.

b) Das aliquotas aplicaveis ao calculo dos débitos de PIS e COFINS.

As aliquotas aplicaveis ao célculo das contribui¢des, no caso especifico da
empresa, sdo as determinadas pelas normas abaixo:

Lei n® 10.637/2002 e Lei n° 10.833/2003

Art. 2° Para determina¢do do valor da contribui¢do para o PIS/Pasep
aplicar-se-d, sobre a base de cdlculo apurada conforme o disposto no art. 1°,

10
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a aliquota de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento).
Producao de efeito (Vide Medida Provisoria n°497, de 2010)

§ 1° Excetua-se do disposto no caput a receita bruta auferida pelos
produtores ou importadores, que devem aplicar as aliquotas previstas:
(Incluido pela Lei n° 10.865, de 2004) (Vide Medida Provisdria n° 497,

de 2010)

1V - no inciso Il do art. 3° da Lei n° 10.485, de 3 de julho de 2002, no
caso de vendas para comerciante atacadista ou varejista ou para

consumidores, de autopecas relacionadas nos Anexos I e I da mesma
Lei; (Incluido pela Lei n° 10.865, de 2004)

Lein®10.485/2004

Art. 3° As pessoas juridicas fabricantes e os importadores,
relativamente as vendas dos produtos relacionados nos Anexos I e 11
desta Lei, ficam sujeitos a incidéncia da contribuicdo para o
PIS/PASEP e da COFINS as aliquotas de: (Redacdo dada pela Lei n’
10.865, de 2004)

1-1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) e 7,6%
(sete inteiros e seis décimos por cento), respectivamente, nas vendas
para fabricante: (Incluido pela Lei n® 10.865, de 2004)

a) de veiculos e maquinas relacionados no art. 1° desta Lei;, ou
(Incluido pela Lei n° 10.8635, de 2004)

b) de autopecas constantes dos Anexos I e II desta Lei, quando
destinadas a fabricagdo de produtos neles relacionados; (Incluido
pela Lei n°10.865, de 2004)

1 - 2,3% (dois inteiros e trés décimos por cento) e 10,8% (dez inteiros
e oito décimos por cento), respectivamente, nas vendas para
comerciante atacadista ou varejista ou para consumidores. (Redacdo
dada pela Lei n° 10.8635, de 2004)

§ 1° Fica o Poder Executivo autorizado, mediante decreto, a alterar a
relagdo de produtos discriminados nesta Lei, inclusive em decorréncia
de modifica¢oes na codificagdo da TIPI. (Renumerado do pardgrafo
unico pela Lei n° 10.865, de 2004)

§ 2° Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) as aliquotas da
contribui¢do para o PIS/PASEP e da COFINS, relativamente a receita
bruta auferida por comerciante atacadista ou varejista, com a venda
dos produtos de que trata: (Incluido pela Lei n°10.865, de 2004)




As leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003 instituiram as aliquotas normais das
contribui¢cdes ndo cumulativas do PIS e COFINS. A partir da edi¢dao da Lei n® 10.845/2004, foi
estabelecida a tributagdao concentrada das contribui¢des do PIS e COFINS em relagdo a alguns
seguimentos do setor produtivo.

Nesta sistematica de contribuicao os fabricantes e importadores sao onerados
com o pagamento do PIS e COFINS devidos pelos comerciantes varejistas e atacadistas,
utilizando assim as aliquotas concentradas da mesma, que sao de 2,30% e 10,80%, conforme
estabelecido pela mesma Lei, ficando os comerciantes atacadistas e varejistas tributados a
aliquota zero.

No caso do contribuinte os produtos por ele fabricados, enquadram-se no
codigo 87.08 da TIPI e, assim, estao inclusos nos anexos I e II da Lei n°® 10.845/2004, fazendo
com que sua contribuicdo ao PIS e COFINS seja realizada, de forma concentrada, com base
nas aliquotas de 2,30% e 10,80%. Assim, correto o auto de infragdo ao utilizar estas aliquotas
para célculo.

b) Das aliquotas aplicaveis ao calculo dos créditos a serem descontados
na apuracio do PIS e COFINS niao cumulativo.

Em relagdo ao célculo dos créditos do PIS e COFINS na incidéncia nao
cumulativa, a Gnica norma que estabelece as aliquotas de calculo para o caso do contribuinte
sdo as estabelecidas pelas leis 10.637/2002 e 10.833/2003, conforme abaixo:

Lein®10.637/2002

Art. 2° Para determina¢do do valor da contribui¢do para o PIS/Pasep
aplicar-se-a, sobre a base de cadlculo apurada conforme o disposto no art.
1%, a aliquota de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por
cento).

Art. 3% Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica poderd
descontar créditos calculados em relacdo a: Producdo de efeito (Vide Lei
n®11.727, de 2008) (Producdo de efeitos) (Vide Medida Provisoria n® 497,
de 2010) (Regulamento)

I - bens adquiridos para revenda, exceto em rela¢do as mercadorias e aos
produtos referidos: (Redacdo dada pela Lei n°10.865, de 2004)

a) no inciso IIl do § 3% do art. 1° desta Lei, e (Redacdo dada pela Lei n°
11.727, de 2008). (Producdo de efeitos)

b) nos §§ 1° e 1°-A do art. 2° desta Lei; (Redacdo dada pela Lei n° 11.787,
de 2008) (Vide Lein®9.718, de 1998)

1l - bens e servigos, utilizados como insumo na prestagdo de servigos e na
produgdo ou fabricagcdo de bens ou produtos destinados a venda, inclusive
combustiveis e lubrificantes, exceto em rela¢do ao pagamento de que trata o

art. 2° da Lei n° 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou
importador, ao concessiondrio, pela intermediagdo ou entrega dos veiculos
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classificados nas posicoes 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redacdo dada pela Lei n°
10.865, de 2004)

1l - (VETADO)

1V — aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos a pessoa
juridica, utilizados nas atividades da empresa,

V - valor das contraprestacoes de operagoes de arrendamento mercantil de
pessoa juridica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuigcoes das Microempresas e das Empresas de Pequeno
Porte - SIMPLES; (Redacdo dada pela Lei n° 10.8635, de 2004)

VI - madquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo
imobilizado, adquiridos ou fabricados para locagdo a terceiros ou para
utilizagdo na produgdo de bens destinados a venda ou na prestagdo de
servicos. (Redacdo dada pela Lei n® 11.196, de 2005)

VII - edificacoes e benfeitorias em imoveis de terceiros, quando o custo,
inclusive de mao-de-obra, tenha sido suportado pela locataria;

VIII - bens recebidos em devolugdo, cuja receita de venda tenha integrado
faturamento do més ou de més anterior, e tributada conforme o disposto
nesta Lei.

IX - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa juridica.
(Incluido pela Lei n° 10.684, de 30.5.2003)

IX - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor,
consumidas nos estabelecimentos da pessoa juridica. (Redacdo dada pela
Lein®11.488, de 2007)

X - vale-transporte, vale-refeicdo ou vale-alimentagdo, fardamento ou
uniforme fornecidos aos empregados por pessoa juridica que explore as
atividades de prestacdo de servigos de limpeza, conservagdo e manutengao.
(Incluido pela Lei n° 11.898, de 2009)

XI - bens incorporados ao ativo intangivel, adquiridos para utilizagdo na
produg¢do de bens destinados a venda ou na prestagdo de servigos.
(Incluido pela Lei n° 12.973, de 2014) (Vigéncia)

§ I* O crédito serd determinado mediante a aplicacio da aliquota
prevista no caput do art. 2° desta Lei sobre o valor: (Redacdo dada pela
Lein®10.865, de 2004) (Vide Lei n°®11.727, de 2008) (Vigéncia)

1 - dos itens mencionados nos incisos I e Il do caput, adquiridos no més;

I - dos itens mencionados nos incisos 1V, V e IX do caput, incorridos no
mes; (Redacdo dada pela Lei n° 10.684, de 30.5.2003)

11l - dos encargos de depreciacdo e amortiza¢do dos bens mencionados
nos incisos VI, VII e XI do caput, incorridos no més, (Redacdo dada pela
Lein®12.973, de 2014) (Vigéncia)

1V - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no més.

Lei n® 10.833/2003

Art. 2° Para determina¢do do valor da COFINS aplicar-se-d, sobre a base
de calculo apurada conforme o disposto no art. 1°, a aliquota de 7,6% (sete
inteiros e seis décimos por cento).



Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica poderd
descontar créditos calculados em relacio a: (Regulamento)

(mesmas hipoteses da Lei n° 10637/2002)

§ 1° Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito serd determinado

mediante a aplicacdo da aliquota prevista no caput do art. 2° desta Lei
sobre o valor: (Redacdo dada pela Lei n° 11.727, de 2008) (Producdo de

efeitos)

I - dos itens mencionados nos incisos I e Il do caput, adquiridos no més;

11 - dos itens mencionados nos incisos Il a V e IX do caput, incorridos no
mes;

111 - dos encargos de deprecia¢do e amortizagdo dos bens mencionados nos
incisos VI, VII e XI do caput, incorridos no més; (Redacdo dada pela Lei n°
12.973, de 2014) (Vigéncia)

1V - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no més.

Demonstra-se, das normas acima, que a aliquota a ser utilizada para célculo

dos créditos eram de 1,65% e 7,60%, conforme estabelecidas pelas Leis n° 10.637/2002 e
10.833/2003 utilizadas pelo fiscal em sua autuacdo, demonstrando-se serem validas as glosas
realizadas pelo fiscal responsavel com relagdo aos calores de créditos calculados em aliquotas
superiores as previstas em lei.

Desta forma resta demonstrado que ndo merece reparo a glosa realizada pelo

fiscal quanto aos créditos tomados a maior, nem o lancamento relativo ao PIS e COFINS
reflexos, incidente sobre as receitas ndo oferecidas anteriormente a tributagao.

Do exposto, voto no sentido de rejeitar a preliminar de cerceamento do

direito de defesa e de aplicacdo incorreta da multa agravada, acatar a preliminar de decadéncia
do direito de langar os débitos dos meses de janeiro e fevereiro/2007 e, no mérito NEGAR
PROVIMENTO ao recurso voluntario.

Abel Nunes de Oliveira Neto
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